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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. MULTA. NULIDADE DAS NFLD'S. NÃO HÁ 
VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de 
antecipação da tutela, ajuizada pelo agravado em face da União Federal 
(Fazenda Nacional), objetivando, em síntese, a declaração de inexistência 
de relação jurídico tributária que sustente a incidência de contribuição 
previdenciária sobre valores relativos à concessão de bolsa de estudos aos 
filhos de funcionários, e diretor de instituição, com o consequente 
reconhecimento da nulidade das NFLD's, bem como multa de ofício. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
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no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-se: AgInt no AREsp 
1323892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 
20/3/2017.

III - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o 
auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento 
na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário 
in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In 
verbis: AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019; AgInt no REsp 1502153/ES, 
Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
20/8/2021) 

IV - Por fim, no que concerne ao suposto julgamento ultra petita, 
o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou 
expressamente que os “créditos exequendos impugnados referem-se às 
contribuições previdenciárias cota patronal e destinadas ao Sistema ‘S’ 
incidentes sobre a bolsa de estudos pagos aos filhos dos funcionários da 
empresa e devidamente apreciados pelo Juízo a quo.”.

V - Dessa forma, para rever tal posição, e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. MULTA. NULIDADE DAS NFLD'S. NÃO HÁ 
VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de 
antecipação da tutela, ajuizada pelo agravado em face da União Federal 
(Fazenda Nacional), objetivando, em síntese, a declaração de inexistência 
de relação jurídico tributária que sustente a incidência de contribuição 
previdenciária sobre valores relativos à concessão de bolsa de estudos aos 
filhos de funcionários, e diretor de instituição, com o consequente 
reconhecimento da nulidade das NFLD's, bem como multa de ofício. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
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no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da 
análise da controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-se: AgInt no AREsp 
1323892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 
20/3/2017.

III - Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o 
auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento 
na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário 
in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição previdenciária. In 
verbis: AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019; AgInt no REsp 1502153/ES, 
Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe 
20/8/2021) 

IV - Por fim, no que concerne ao suposto julgamento ultra petita, 
o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou 
expressamente que os “créditos exequendos impugnados referem-se às 
contribuições previdenciárias cota patronal e destinadas ao Sistema ‘S’ 
incidentes sobre a bolsa de estudos pagos aos filhos dos funcionários da 
empresa e devidamente apreciados pelo Juízo a quo.”.

V - Dessa forma, para rever tal posição, e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo 

interposto por Fazenda Nacional contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 

no art. 105, III, da Constituição Federal, que objetiva reformar o acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. OMISSÃO. 

OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I -Os embargos de declaração são cabíveis para corrigir eventual erro material, 

contradição, obscuridade ou omissão do acórdão (artigo 1022 do Código de Processo Civil).
II - No caso concreto, alega a União Federal a ocorrência de erro material, tendo o v. 
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Acórdão incorrido em julgamento , bem como de omissão, quanto ao fato de que apenas a 
partir da ultra petita vigência da Lei nº 12.513/2011, que deu nova redação à alínea "t" do 
parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, foi excluído do salário-de-contribuição o valor 
relativo a "bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes".

III - No tocante a ocorrência de erro material, não assiste razão ao embargante, tendo 
em vista que os créditos exequendos impugnados referem-se às contribuições 
previdenciárias cota patronal e destinadas ao Sistema "S" incidentes sobre a bolsa de estudos 
pagos aos filhos dos funcionários da empresa e devidamente apreciados pelo Juízo . a quo.

IV - Com relação ao auxílio-educação, registre-se que a jurisprudência, antes mesmo 
da vigência da Lei n.° 12.513/11, era assente no sentido de que tal verba possui caráter 
indenizatório, uma vez que não visa remunerar o trabalho, mas investir nos estudos do 
empregado ou dependente, sendo irrelevante, neste sentido, a data dos fatos geradores das 
contribuições em cobro.

V - Embargos de declaração acolhidos.

 

 

No presente recurso especial, a recorrente apontou violação a dispositivos de 

lei federal, sustentando, em síntese, que (i) o acórdão recorrido é omisso em relação a 

questões essenciais ao deslinde da controvérsia; (ii) é devida a incidência de contribuição 

previdenciária sobre a verba referente ao auxílio-educação e que (iii) o acórdão recorrido 

proferiu decisum ultra petita, na medida em que se pronunciou acerca das contribuições 

previdenciárias destinadas a terceiros.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

Por fim, no que concerne ao suposto julgamento ultra petita, o Tribunal de 

origem, ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que os 

“créditos exequendos impugnados referem-se às contribuições previdenciárias cota 

patronal e destinadas ao Sistema ‘S’ incidentes sobre a bolsa de estudos pagos aos filhos 

dos funcionários da empresa e devidamente apreciados pelo Juízo a quo.”.

Dessa forma, para rever tal posição, e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 
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Súmula n. 7/STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos: 

 
 Com efeito, o acórdão regional, com fulcro em jurisprudência do STJ, entendeu que 

valores percebidos a título de educação têm caráter indenizatório e não integram o salário-
de-contribuição.

[...]
Entretanto, não foi expresso quanto a necessidade de serem cumpridos os requisitos 

legais para o afastamento da contribuição sobre auxílio-educação.
[...]
Entretanto, data venia, a questão relativa ao julgamento ultra petita e ao cumprimento 

dos requisitos legais para o gozo da isenção concedida à autora é de fundamental relevância 
para o caso e não foi enfrentada pelo Tribunal a quo.

[...]
Se o tribunal de origem tivesse efetivamente examinado as alegações da recorrente, 

teria obrigatoriamente excluído qualquer referência à isenção de valores relativos a 
contribuições de terceiros e reconhecido que somente pode ser reconhecida a não incidência 
das contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de auxílio-educação, se 
preenchidos os requisitos legais.

[...]
Portanto, resta evidente que o acórdão recorrido, ao contrário do que conta na decisão 

agravada, incidiu na hipótese do inciso IV do § 1º do art. 489 do CPC, o que configura 
violação ao art. 1.022, II do CPC/2015,que prejudicou o direito de defesa da Fazenda 
Nacional, motivo suficiente para o provimento deste agravo e para que seja determinado o 
retorno dos autos ao tribunal de origem para novo julgamento dos embargos de declaração, 
realizando-se efetivamente o exame das alegações da União constantes em seus embargos 
de declaração.

[...]
Data venia, o caso não atrai a incidência da Súmula 7 do STJ, sendo desnecessário o 

reexame de fatos ou provas para o acolhimento da pretensão recursal quanto à ocorrência de 
julgamento ultra petita.

[...]
Ao contrário do que restou afirmado na decisão agravada, o acórdão recorrido não 

levou em consideração qualquer fato concreto, limitando-se a afastar a contribuição 
previdenciária e as contribuições de terceiros sobre parcelas pagas aos empregados da 
recorrida a título de auxílio-educação, sem levar em consideração os limites do pedido 
autoral.

[...]
A Fazenda Nacional se conforma com parte da decisão ora recorrida que considerou 

que o acórdão, quanto ao afastamento da contribuição previdenciária sobre o auxílio-creche, 
adotou entendimento pacificado do STJ, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto.

[...]
Com efeito, a União reconhece que esta é a jurisprudência do STJ sobre a matéria, 

desde que atendidos os requisitos legais e é somente sobre o não enfrentamento deste ponto 
que há insurgência.
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É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, pois o 

Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 
710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 87/1996 alcançaria 
além das operações que destinam mercadorias diretamente ao exterior, como também 
àquelas outras que integram todo o processo de exportação, como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1323892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO 
NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; b) tenham sido 
opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada nas razões ou 
contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja relevante para o deslinde 
da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não apreciada, 
afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal dispositivo de 
lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o artigo de lei que 
supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na fundamentação, a ensejar a 
incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017).
 

 

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça entende que o auxílio-educação, 

embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, 

não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho 

efetivo, não integrando, desse modo, a base de cálculo para a incidência de contribuição 

previdenciária. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015; DO ART. 111, I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL E DOS ARTS. 22, I E § 2º, E 28, § 9º, DA LEI 8.212/1991. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022, II, do 
Código de Processo Civil/2015; ao art. 111, I, do Código Tributário Nacional e aos arts. 22, 
I e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Incide, assim, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como 
salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
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remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no AREsp 1.125.481/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.12.2017; REsp 1.806.024/PE, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 7.6.2019; e REsp 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.12.2018.

3. O acolhimento da tese recursal de que a empresa recorrida não atendeu aos 
requisitos que a lei exige requer revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa linha: AgInt no REsp 1.604.776/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26.6.2017.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp 1532482/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/9/2019, DJe 11/10/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL.INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE A FOLHA DE 
SALÁRIOS. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535, I e II, do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, 
ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.

3. A orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
a contribuição previdenciária não incide sobre sobre o auxílio educação.

4. Hipótese em que a revisão da conclusão consignada no acórdão recorrido acerca da 
ausência de comprovação de reembolso de despesas com a aquisição de material escolar e 
despesas educacionais, indispensável para que sejam aferidos os requisitos, critérios e 
pressupostos fáticos para o pagamento dos referidos valores ? demanda necessário reexame 
de prova, o que é vedado em sede do especial, em face do óbice da Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1502153/ES, Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 

em 16/8/2021, DJe 20/8/2021)
 

Por fim, no que concerne ao suposto julgamento ultra petita, o Tribunal de 

origem, ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que os 

“créditos exequendos impugnados referem-se às contribuições previdenciárias cota 

patronal e destinadas ao Sistema ‘S’ incidentes sobre a bolsa de estudos pagos aos filhos 

dos funcionários da empresa e devidamente apreciados pelo Juízo a quo.”.

Dessa forma, para rever tal posição, e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.472.473 / SP
Número Registro: 2023/0324340-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054631620144036109 202102297514 54631620144036109

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KOELLE LTDA - EDUCACAO E CULTURA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ MATEUS - SP254235

VALMIR LOPES TEIXEIRA MARTINS - SP143786
MAYCON CAMARGO FERREIRA RAMOS - SP333104

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KOELLE LTDA - EDUCACAO E CULTURA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ MATEUS - SP254235

VALMIR LOPES TEIXEIRA MARTINS - SP143786
MAYCON CAMARGO FERREIRA RAMOS - SP333104

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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